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NEONATOS DE RISCO: AVALIAÇÃO DAS FAMÍLIAS SOBRE OS ATENDIMENTOS NOS SERVIÇOS DE SAÚDE

NEONATES RISK: EVALUATION OF FAMILIES ON THE CALLS IN HEALTH SERVICES

RECIÉN NACIDOS DEL RIESGO: EVALUACIÓN DE LAS FAMILIAS EN LAS LLAMADAS EN LOS SERVICIOS DE SALUD

RESUMO 
Objetivo: Avaliar, na opinião das famílias de recém-nascidos de risco, os serviços de saúde acessados e o atendimento recebido nas situações cotidianas e nas alterações de saúde do neonato. Método: Estudo descritivo, quantitativo, cuja população foi composta por neonatos de risco nascidos em Cuiabá, selecionada a partir da Declaração de Nascido Vivo (DN), com realização de inquérito domiciliar após 6 (seis) meses do nascimento, análise pelo EpiInfo. Resultados: Das 113 crianças estudadas: 73,8% faziam acompanhamento do Crescimento e Desenvolvimento (CD) em Unidade Básica de Saúde; 38,9% necessitaram de atendimento de intercorrências nos seis primeiros meses de vida.  As famílias classificam o atendimento na UBS como regular (33,6%) e bom (32,7%), assim como o agendamento de consultas, encaminhamentos e marcação de exames; o atendimento dos profissionais foi classificado como bom, assim como o atendimento especializado. Grande parte (50,4%) tem dificuldade no acesso à UBS, destacando-se a superlotação, horário restrito de atendimento, longo tempo de espera na unidade para concluir o atendimento, demora em ser atendido e falta de médico. Entre os que necessitaram de atendimento de urgência/emergência (33,6%), metade referiu dificuldades como longa permanência na unidade para concluir o atendimento, longo tempo de espera para ser atendido e superlotação. Conclusões: problemas estruturais e gerenciais das unidades de saúde são dificuldades gritantes referentes ao atendimento dos neonatos de risco. Discussões sobre o acompanhamento dos recém-nascidos de risco nas unidades básicas de saúde do município são necessárias a fim de subsidiar estratégias e políticas que possam reverter as dificuldades apontadas pela presente pesquisa. 

Palavras-chave: Recém-nascido. Recursos em saúde. Qualidade, acesso e avaliação da assistência à saúde. 
ABSTRACT

Objective: To evaluate, in the opinion of the families of newborns at risk, health services accessed and care received in everyday situations and changes in the health of the newborn. Method: A descriptive study, quantitative, whose population was composed of risk newborns born in Cuiabá, selected from the Statement of Live Birth (DN), who carried out a household survey after six (6) months of birth, with analysis using EpiInfo. Results: Of 113 children studied, 73.8% made up of Growth and Development (CD) in the Basic Health Unit - UBS, 38.9% needed care for complications in the first six months of life. The families classify as regular attendance at UBS (33.6%) and good (32.7%), as well as appointment scheduling, referrals and marking examinations; care professionals was rated as good, as the service specialized. Most (50.4%) have difficulty in access to UBS, especially overcrowding, limited hours of service of UBS, long stay in the unit to complete the service, delay in being serviced and lack of medical attention. Among those who needed urgent care / emergency (33.6%), half reported difficulties such as long stay in the unit to complete the service, delays in care and overcrowding. Conclusions: structural problems and management of health units are glaring problems relating to the care of newborns at risk. Discussions on monitoring of newborns at risk in the basic health of the city are required in order to support strategies and policies that can reverse the difficulties highlighted by this research.

Keywords: Newborn. Health resources. Health care quality, access, and evaluation.

RESUMEN

Objetivo: Evaluar, en opinión de las familias de los recién nacidos en riesgo, los servicios de salud accesibles y la atención recibida en las situaciones cotidianas y los cambios en la salud del recién nacido. Método: Estudio descriptivo, de análisis cuantitativo, cuya población se compone de los recién nacidos de riesgo nacidos en Cuiabá, seleccionados de la Declaración de Nacimiento Vivo (DN), que llevó a cabo una encuesta de hogares después de las seis (6) meses de nacimiento, con el análisis con EpiInfo. Resultados: De los 113 niños estudiados, el 73,8% formado por el Crecimiento y el Desarrollo (CD) en la Unidad Básica de Salud - UBS, el 38,9% la atención necesaria para las complicaciones en los primeros seis meses de vida. Las familias clasifican como la asistencia regular a UBS (33,6%) y buena (32,7%), así como la programación de citas, referencias y exámenes de marcado; profesionales de la atención fue considerada como buena, ya que el servicio especializada. La mayoría (50,4%) tienen dificultades en el acceso a UBS, en especial el hacinamiento, las horas limitadas de servicio, larga estancia en la unidad para completar el servicio, la demora en ser atendidos y la falta de atención médica. Entre los que necesitan las demoras de atención de urgencia/emergencia (33,6%), la mitad de las dificultades reportadas como larga estancia en la unidad para completar el servicio, en la atención y el hacinamiento. Conclusiones: los problemas estructurales y de gestión de unidades de salud son evidentes los problemas relacionados con el cuidado de los recién nacidos en riesgo. Los debates sobre el seguimiento de los recién nacidos en riesgo en la salud básica de la ciudad se requieren con el fin de apoyar las estrategias y políticas que puedan revertir las dificultades señaladas por esta investigación.

Palabras clave: Recién Nacido. Recursos en salud. Calidad, acceso y evaluación de la atención de salud.
INTRODUÇÃO
Ao longo das últimas décadas, o conjunto de intervenções voltadas para a atenção ao período da gestação e primeiro ano de vida esteve sempre no centro das políticas públicas de saúde em nosso país(1).
A formalização das propostas programáticas na assistência à saúde materno-infantil ocorreu a partir da década de 70, com a implantação do Programa de Saúde Materno-Infantil (PSMI), cujas ações estavam basicamente voltadas para o acompanhamento do pré-natal, o controle dos partos domiciliares e do puerpério, além de ações de promoção à saúde da criança. Até meados da década de 1980 o PSMI, posteriormente desmembrado no Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) e no Programa de Atenção à Saúde da Criança (PAISC), dirigia-se principalmente à melhoria da assistência pré-natal e ações de atenção à criança na atenção básica que contribuíram para a redução da mortalidade infantil (promoção do aleitamento materno, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, controle das doenças diarréicas, controle das doenças respiratórias e imunização)(2).
     
Em 1991, o Ministério da Saúde elaborou e divulgou o Programa de Assistência à Saúde Perinatal (PROASP). Através deste programa, cuidados à unidade mãe-feto e ao recém-nascido foram definidos, pela primeira vez, como área programática nas diretrizes governamentais de atenção à saúde no Brasil. A revisão deste programa mostra sua plena consonância com os princípios do SUS e com as diretrizes que nortearam a trajetória dos países que atingiram melhores resultados neonatais(2). 
Nesta perspectiva, a atenção aos recém-nascidos de risco veio ganhando destaque, em virtude da contribuição deste grupo na mortalidade infantil e da atenção especializada que demandam. A redução da mortalidade infantil é um desafio para o Brasil, uma vez que essas mortes evitáveis atingem populações com menor acesso a bens sociais. Tal fato exige a mobilização de gestores e da sociedade civil na promoção de políticas e ações que busquem a melhoria da qualidade de vida e do acesso aos serviços de saúde. 
Como mais uma ação para acelerar a redução da mortalidade infantil no país, em 2004, o governo federal propõe o Pacto pela Redução da Mortalidade Infantil. A proposta é reduzir em, no mínimo, 5% ao ano as mortes infantis, especialmente em seu componente neonatal (0 a 27 dias). Inúmeras metas são propostas pelo Pacto, dentre elas vale ressaltar: ampliação do número de equipes de saúde da família e a qualificação de seus profissionais, e a ampliação das Unidades de Tratamento Intensivo Neonatal(3).
Neste cenário, muitos autores apontam que a atenção ao recém-nascido de risco contribui para recuperar a saúde e/ou prevenir complicações mais sérias e, em consequência, reduzir a morbimortalidade infantil no seu componente neonatal(4).

Para tanto, o desenvolvimento de recursos tecnológicos e assistenciais torna-se essencial a fim de aumentar as chances de sobrevivência dos neonatos de risco, principalmente os prematuros e de baixo peso(5). Para o Ministério da Saúde são considerados recém-nascidos de risco os que respondem a, pelo menos, um dos seguintes critérios: residência em área de risco; os RN com menos de 37 semanas de idade gestacional; peso ao nascer menor que 2.500 gramas; asfixia grave (Apgar menor que 7 no 5º minuto de vida); hospitalização ou intercorrência na maternidade ou em unidade de assistência ao RN; necessidades de orientações especiais à alta da maternidade ou em assistência ao RN; filho de mãe adolescente (menos de 18 anos); ser RN de mãe com baixa instrução (menos de 8 anos de estudo) e haver histórico de mortes de crianças menor de 5 anos na família(6).
Levando-se em consideração a importância dos recursos tecnológicos e assistenciais, prementes para o grupo de recém-nascidos de risco, há que se pensar nas questões relacionadas ao acesso e à utilização dos serviços de saúde, principalmente na atenção básica, principal porta de entrada para a identificação de problemas de saúde. Em se tratando especificamente de recém-nascidos de risco, alguns autores apontam que serviços de saúde acessíveis e de boa qualidade são essenciais no sentido de evitar o adoecimento ou óbito(7).
Assim, conhecer como as famílias de recém-nascidos de risco acessam os serviços de saúde, compreender as dificuldades vivenciadas por elas e as necessidades das mesmas no que tange à saúde dos neonatos, pode contribuir para direcionar políticas e estratégias de atendimento específicas.
Com este olhar, o presente estudo buscou avaliar, na opinião das famílias de recém-nascidos de risco, os serviços de saúde acessados e assistência recebida, tanto em busca de atendimento nas situações cotidianas quanto nas alterações de saúde do neonato. 

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo descritivo, de análise quantitativa, que investiga os recursos de saúde utilizados por famílias de neonatos de risco. 
A população de estudo foi composta por neonatos de risco nascidos em Cuiabá, em janeiro de 2011. 
A primeira fonte de dados acessada foi a Declaração de Nascido Vivo (DN), através da qual os recém-nascidos foram identificados e incluídos na pesquisa, de acordo com os seguintes critérios de classificação definidos pelo Ministério da Saúde para recém-nascido de risco: peso ao nascer menor que 2.500 gramas; neonato com menos de 37 semanas de gestação; asfixia grave (Apgar menor que 7 no 5º minuto de vida); filho de mãe adolescente (menor de 18 anos); mãe com baixa instrução (menos de 8 anos de estudo). Para o presente estudo, não foi possível considerar residência em área de risco; hospitalização ou intercorrência na maternidade ou em unidade de assistência ao RN; haver história de morte de crianças menores de 5 anos na família; e necessidade de orientações especiais à alta da maternidade ou em unidade de assistência ao RN, uma vez que tais informações não estão disponíveis na DN.
Após 6 (seis) meses do nascimento foi realizada visita domiciliar, momento em que a mãe foi esclarecida e convidada para participar da pesquisa, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Para a coleta de dados, utilizou-se instrumento fechado, elaborado e testado previamente.
A análise de dados foi realizada pelo Programa EpiInfo, versão 3.5.2 e foram estudadas as seguintes variáveis: se o neonato faz acompanhamento do crescimento e desenvolvimento; se necessitou de algum outro atendimento na unidade básica de saúde (Centro de Saúde) ou estratégia saúde da família (ESF) durante os seis primeiros meses de vida; qual a frequência com que busca atendimento na unidade de saúde; geralmente é atendida por qual profissional; se observou a falta de algum profissional para o atendimento da criança; como classifica o atendimento recebido na UBS/ESF (ótimo, bom, regular, ruim, péssimo); como classifica os seguintes serviços na UBS/ESF: agendamento de consultas / encaminhamentos necessários / marcação de exames; como classifica o atendimento dos profissionais na UBS/ESF: Médico / Enfermeiro / Auxiliar e técnico de enfermagem / Agente comunitário / Assistente social / Recepção / Acolhimento; se tem dificuldades em utilizar a rede básica de saúde; se sim, quais as dificuldades (pessoais e relativas ao serviço); se nesses 6 meses houve necessidade de encaminhamentos pela UBS; se sim, para onde a criança foi encaminhada; se encontrou dificuldades no atendimento deste encaminhamento e quais; se necessitou de consulta com um especialista; como classifica o atendimento especializado; se necessitou de atendimento de urgência e emergência; se sim, houve ou não dificuldades; se houve, quais foram as dificuldades.  
O estudo faz parte da pesquisa Avaliação da atenção à criança na Rede Básica de Saúde de Cuiabá-MT, com ênfase em sua organização e assistência e nas práticas de enfermagem, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Mato Grosso, sob o protocolo 882/CEP-HUJM/2010, em 08 de setembro de 2010.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram estudadas 113 crianças. Todas elas faziam acompanhamento do Crescimento e Desenvolvimento (CD) – 73,8% na UBS/ESF e o restante em clínicas particulares, hospitais conveniados ao SUS ou outros serviços. 

Necessitaram de atendimento na UBS/ESF além do acompanhamento do CD e vacina, 44 crianças (38,9%). O restante referiu não ter usufruído de atendimento na UBS/ESF nos seis primeiros meses de vida da criança (56,6% - 64) e 4,4% (5) não responderam a questão. 

     
 Incluindo as ações programadas (CD e vacina), 38 famílias (33,6%) relataram precisar de atendimento na UBS/ESF esporadicamente nestes 6 meses, seguidas por aquelas que referiram ter recebido atendimento mensal (31,9% - 36) (Tabela 1), sendo o médico e o enfermeiro os profissionais que mais realizaram os atendimentos (Tabela 2). 
Tabela 1 – Distribuição dos recém-nascidos de risco nascidos em Cuiabá em janeiro de 2011, segundo a frequência com que necessitaram de atendimento não programado na UBS/ESF. Cuiabá-MT, 2011.

	Frequência com que precisou de atendimento na UBS/ESF
	No
	%

	Semanal
	1
	0,9

	Quinzenal
	4
	3,5

	Mensal
	36
	31,9

	Esporádica
	38
	33,6

	Nenhuma
	26
	23,0

	Ignorado
	8
	7,1

	TOTAL
	113
	100,0


Tabela 2 – Distribuição dos recém-nascidos de risco nascidos em Cuiabá em janeiro de 2011, segundo o profissional que prestou o atendimento. Cuiabá-MT, 2011.

	Profissional que prestou o atendimento
	Sim
	Não
	Ignorado
	Não se aplica*
	TOTAL

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Médico
	58
	51,3
	43
	38,1
	10
	8,8
	2
	1,8
	113
	100,0

	Enfermeira
	42
	37,2
	60
	53,1
	9
	8,0
	2
	1,8
	113
	100,0

	Técnico de Enfermagem
	14
	12,4
	88
	77,9
	9
	8,0
	2
	1,8
	113
	100,0

	Agente Comunitário
	2
	1,8
	100
	88,5
	9
	8,0
	2
	1,8
	113
	100,0

	Assistente Social
	-
	-
	96
	85,0
	9
	8,0
	8
	7,1
	113
	100,0

	Técnico administrativo
	-
	-
	95
	84,1
	9
	8,0
	9
	8,0
	113
	100,0

	Outro
	-
	-
	95
	84,1
	9
	8,0
	9
	8,0
	113
	100,0


*crianças que não recebem atendimento na UBS/ESF

A maioria das famílias (58,4% - 66) disse não ter observado a falta de profissionais na UBS/ESF para o atendimento da criança. Os que referiram tal falta correspondem a 32,7% (37), seguido por aqueles que não responderam (7,1% - 8) e pelos que não utilizam a UBS/ESF (1,8% - 2). 

De um modo geral, as famílias classificam o atendimento da UBS como Regular (33,6% - 38) e Bom (32,7% - 37), seguidas por aquelas que o classificam como insuficiente (15% - 17), excelente (2,7% - 3), os que não responderam (8% - 9) e não utilizam o serviço (8% - 9). 
      
 A tabela 3 detalha a avaliação das famílias segundo o profissional e o tipo de serviço prestado. Quanto aos serviços, o agendamento de consultas foi classificado como Bom (31,9% - 36) e Regular (30,1% - 34), assim como os encaminhamentos (20,4% - 23 e 17,7% - 20) e a marcação de exames (27,4% - 31 e 16,8% - 19) (Tabela 3). Quanto aos profissionais que atendem na UBS/ESF, as famílias classificaram a maioria como Bom, com exceção da Assistente Social em que grande parte (71,4% - 80) nunca foi atendida por esse profissional (Tabela 3).
Tabela 3 - Distribuição dos recém-nascidos de risco nascidos em Cuiabá em janeiro de 2011, segundo a avaliação das famílias quanto aos serviços e profissionais das UBS/ESF. Cuiabá-MT, 2011.

	Como classifica os serviços
	Excelente
	Bom
	Regular
	Insuficiente
	Não se aplica*
	Ignorado
	TOTAL

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Agendamento de consultas
	3
	2,7
	36
	31,9
	34
	30,1
	16
	14,2
	15
	13,3
	9
	8,0
	113
	100,0

	Encaminhamentos 
	1
	0,9
	23
	20,4
	20
	17,7
	8
	7,1
	50
	44,2
	11
	9,7
	113
	100,0

	Marcação de exames
	3
	2,7
	31
	27,4
	19
	16,8
	11
	9,7
	40
	35,4
	9
	8,0
	113
	100,0


	Como classifica os profissionais
	Excelente
	Bom
	Regular
	Insuficiente
	Não se aplica*
	Ignorado
	TOTAL

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Médico
	9
	8,0
	
	46,0
	20
	17,7
	8
	7,1
	15
	13,3
	9
	8,0
	113
	100,0

	Enfermeiro
	9
	8,0
	60
	53,1
	11
	9,7
	5
	4,4
	19
	16,8
	9
	8,0
	113
	100,0

	Auxiliar/técnico enfermagem
	3
	2,7
	57
	50,4
	15
	13,3
	3
	2,7
	26
	23,0
	9
	8,0
	113
	100,0

	Agente comunitário
	6
	5,3
	47
	41,6
	7
	6,2
	8
	7,1
	37
	32,7
	8
	7,1
	113
	100,0

	Assistente social
	3
	2,7
	11
	9,8
	2
	1,8
	6
	5,4
	80
	71,4
	10
	8,9
	113
	100,0

	Recepcionista
	1
	0,9
	51
	45,1
	26
	23,0
	9
	8,0
	18
	15,9
	8
	7,1
	113
	100,0


*crianças que não recebem atendimento na UBS/ESF
Os dados revelaram que 50,4% (57) das famílias entrevistadas sentem dificuldade em utilizar a rede básica de saúde, enquanto 40,7% (46) declaram não ter dificuldades, 6,2% (7) não responderam e 2,7% (3) não utilizam estes serviços. As dificuldades referidas pelas famílias em acessar a UBS/ESF foram categorizadas em dificuldades pessoais e relativas ao serviço. Quanto às dificuldades pessoais, não pareceu ser empecilho para grande parte das famílias (Tabela 4). Quanto às dificuldades relativas ao serviço, observou-se que quase a metade (41,6% - 47) referiu ser empecilho a superlotação e horário restrito de atendimento nas UBS/ESF, seguido de longa permanência na unidade para concluir o atendimento (38,9% - 44) e a falta de médico (34,5% - 39) (Tabela 4).

Quanto à necessidade de encaminhamentos pela UBS, observou-se que a maior parte dos neonatos incluídos neste estudo não precisou de encaminhamentos (75,2% - 85), seguidos dos que precisaram (20,4% - 23) e 4,4% (5) não responderam. 

Tabela 4 - Distribuição dos recém-nascidos de risco nascidos em Cuiabá em janeiro de 2011, segundo as dificuldades em acessar a rede básica de saúde (pessoais e relacionadas ao serviço). Cuiabá-MT, 2011.

	Dificuldades pessoais 
	Sim
	Não
	Não se aplica*
	Ignorado
	TOTAL

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Transporte
	12
	10,6
	45
	39,8
	49
	43,4
	7
	6,2
	113
	100,0

	Localização
	17
	15,0
	41
	36,3
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Falta de tempo
	20
	17,7
	38
	33,6
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	  Dificuldades relacionadas ao serviço 
	Sim
	Não
	Não se aplica*
	Ignorado
	TOTAL

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Superlotação
	47
	41,6
	11
	9,7
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Horário restrito de atendimento
	47
	41,6
	11
	9,7
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Longa permanência para concluir atendimento
	44
	38,9
	14
	12,4
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Falta de médico
	39
	34,5
	19
	16,8
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Longo tempo de espera para ser atendido
	38
	33,6
	20
	17,7
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Falta de solução para problemas de saúde
	37
	32,7
	21
	18,6
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Demora na triagem
	35
	31,0
	23
	20,4
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Demora para o dia da consulta
	34
	30,1
	24
	21,2
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Agendar consultas 
	32
	28,3
	21
	18,6
	53
	46,9
	7
	6,2
	113
	100,0

	Agendar exames
	31
	27,4
	18
	15,9
	56
	49,6
	8
	7,1
	113
	100,0

	Falta de programa para atendimento RN risco
	28
	24,8
	30
	26,5
	47
	41,6
	8
	7,1
	113
	100,0

	Má qualidade do atendimento
	23
	20,4
	35
	31,0
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0

	Estrutura precária
	22
	19,5
	36
	31,9
	48
	42,5
	7
	6,2
	113
	100,0


*crianças que não recebem atendimento na UBS/ESF
      
Apenas 16 neonatos (14,2%) necessitaram de consulta com especialistas. Pôde-se constatar que 64,7% (11) das famílias que precisaram de atendimento especializado classificaram este atendimento como Bom, 17,3% (3) como Insuficiente e 11,7% (2) como Excelente. 

Destaca-se que 38 neonatos (33,6%) precisaram de atendimento de urgência e emergência nos 6 (seis) primeiros meses de vida. Entre estes, 50,0% (19) mães declararam ter dificuldade neste atendimento, seguidos dos que relataram não ter encontrado dificuldade alguma (44,7% - 17) e dos que não responderam (5,3% - 2). Entre as dificuldades referidas em relação aos atendimentos de urgência e emergência, destacam-se o longo longa permanência na unidade para concluir o atendimento (47,4%), o longo tempo de espera para ser atendido  (47,4%) e a superlotação (44,7%), (Tabela 5).
Tabela 5 - Distribuição dos recém-nascidos de risco nascidos em Cuiabá em janeiro de 2011, que necessitaram de atendimento de urgência e emergência, segundo dificuldades encontradas no atendimento de Urgência e Emergência. Cuiabá-MT, 2011.

	Dificuldades no atendimento de Urgência e Emergência 


	Sim
	Não
	Não se aplica*
	Ignorado
	TOTAL

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Longo tempo de espera para ser atendido
	18
	47,4
	4
	10,5
	14
	36,8
	2
	5,3
	38
	100,0

	Longa permanência na unidade para concluir atendimento
	18
	47,4
	4
	10,5
	14
	36,8
	2
	5,3
	38
	100,0

	Superlotação
	17
	44,7
	4
	10,5
	15
	39,5
	2
	5,3
	38
	100,0

	Estrutura precária
	12
	31,6
	9
	23,7
	15
	39,5
	2
	5,3
	38
	100,0

	Qualidade do atendimento
	11
	28,9
	10
	26,3
	15
	39,5
	2
	5,3
	38
	100,0

	Falta de profissionais
	10
	26,3
	11
	28,9
	15
	39,5
	2
	5,3
	38
	100,0

	Falta de solução para problema de saúde 
	8
	21,1
	14
	36,8
	14
	36,8
	2
	5,3
	38
	100,0

	Falta de vagas
	7
	18,4
	14
	36,8
	15
	39,5
	2
	5,3
	38
	100,0


*crianças que não recebem atendimento na UBS/ESF
Entre os serviços de Urgência e Emergência utilizados, destaca-se a Policlínica (50,0% - 19), seguida do Pronto-Socorro (15,7% - 6), Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU (7,8% - 3) e outros serviços (Santa Casa, Pronto Atendimento e UTI Neonatal do Hospital Geral Universitário) que corresponderam a 26,3% (10). 
       
A análise dos dados evidenciou que, mesmo realizando acompanhamento de CD, boa parte dos neonatos ainda precisou de atendimentos não programados nas UBS/ESF. Talvez isto se deva ao fato de que os recém-nascidos considerados de risco estarem mais vulneráveis à ocorrência de problemas de saúde, tornando necessário um número maior de avaliações e atendimentos(8). Diante disto, destaca-se a importância de serviços de saúde acessíveis e de boa qualidade que possam atender esta demanda com foco na prevenção e promoção da saúde, considerando o perfil de morbimortalidade dos recém-nascidos de risco e programando medidas específicas que reduzam as principais causas de adoecimento e óbito, estes muitas vezes evitáveis se houver atendimento adequado na atenção básica(7). 
      
Neste contexto, autores(9) afirmam que o investimento na assistência perinatal dirigido aos recém-nascidos de risco comporta três fases: a prevenção do nascimento dessas crianças através de um pré-natal de qualidade; a organização da assistência de alta complexidade no momento do nascimento, aumentando as chances de sobrevivência do neonato; o seguimento e o acompanhamento em longo prazo desses neonatos, após a alta hospitalar, visando à qualidade de vida. Neste âmbito, estudiosos(10) afirmam que os fatores de risco que incluem os recém-nascidos neste grupo podem causar danos à saúde destas crianças, danos estes que os expõe a uma probabilidade maior de ocorrência de doenças e agravos, imprimindo a necessidade de acompanhamento dessas crianças. Cabe ressaltar que na rede de atenção á saúde do município de Cuiabá não existe um serviço de referência para acompanhar os recém-nascidos de risco, os únicos ambulatórios existentes estão vinculados aos dois hospitais universitários, que fazem o seguimento dos neonatos que estiveram internados em suas UTI Neonatais.
Assim, torna-se preocupante que a procura por atendimento nas UBS/ESF pelas famílias dos neonatos de risco vêm ocorrendo com frequência menor que a ideal ao grupo, visto que este acompanhamento seria mais efetivo quando realizado em intervalos mais curtos. Cabe ainda, questionar se as unidades de saúde estão preparadas para fazer o seguimento dessas crianças de risco, pois o ideal seria um acompanhamento por equipe multiprofissional capacitada para realizar este tipo de atendimento.
       
A qualidade do acompanhamento de crianças de risco não se baseia apenas na frequência com que estes atendimentos ocorrem, mas também se relacionam diretamente com a efetividade destes cuidados. Neste contexto, há que se destacar que os profissionais incumbidos de oferecer estes atendimentos possuem grande responsabilidade, pois além da rotina de atendimento nas unidades em si, eles precisam garantir que estas crianças e famílias não deixem de comparecer às consultas e que o seguimento destes neonatos na unidade de saúde seja realizado integralmente(11).
        
Neste aspecto, a pesquisa revelou que grande parte dos atendimentos prestados nas UBS/ESF são realizados pelo médico e enfermeiro, fato que transfere grande responsabilidade a estes profissionais, os quais precisam conhecer os fatores de risco relacionados à saúde das crianças, assim como o contexto social em que elas estão inseridas, sistema de hábitos e valores da criança e familiares; a fim de efetivar os cuidados ao neonato e família(9). Esse conhecimento é relevante para estabelecer articulações entre os serviços de saúde hospitalares, ambulatoriais e da rede básica, contribuir para a redução da mortalidade infantil e desencadear ações de educação em saúde, com vistas a um adequado crescimento e desenvolvimento infantil. Diante disso, torna-se preocupante a falta de contra-referência entre as UBS e as maternidades do município evidenciadas neste estudo.
       
A avaliação dos profissionais médico, enfermeiro e agente comunitário de saúde (ACS) pelas famílias dos neonatos diverge do estudo(12) realizado em um PSF de Teresópolis (RJ) onde as famílias de crianças de 0 a 5 anos atendidas avaliaram o serviço prestado, em que grande parte dos entrevistados (mais de 80,0%) avaliou o atendimento pelo médico e ACS como Muito Bom, definido em seu método de análise por notas 9 ou 10 em escala de 0-10. Neste âmbito, as avaliações destes profissionais e serviços que receberam os conceitos Regular e Bom encontram-se um pouco aquém das esperadas, afinal, o ideal seria que todos obtivessem ótimo em suas avaliações.  Esta avaliação é considerada por estudiosos(13) como essencial para avaliar a satisfação dos usuários de serviços de saúde, o que consiste em uma forma de medir a qualidade da atenção oferecida pelos profissionais e produzir retratos da realidade vivenciada por esses usuários, contribuindo de forma relevante para o planejamento, gestão e avaliação da atenção à saúde no Brasil(14). 
      
O fato de que mais da metade das famílias declarou ter dificuldades em utilizar a rede básica de saúde, por problemas como superlotação, horário restrito de atendimento, longa permanência na unidade para concluir o atendimento, falta de médico, dentre outros, assemelha-se com os resultados encontrados por estudo realizado com famílias de crianças que receberam atendimento em cinco unidades de referência pediátrica de Recife – PE, nos anos de 2002 a 2003(15). A pesquisa revelou que 47,4% das famílias entrevistadas tiveram dificuldades em acessar a rede básica. Nesse estudo, os responsáveis pelas crianças ainda relataram que não queriam ou não podiam aguardar o intervalo de tempo entre a marcação e a consulta, ou esperar na fila e não conseguir o atendimento, por isso optava por outro serviço que não oferecido pela UBS, como hospitais ou serviços privados. Neste contexto, há que se destacar que a falta de estrutura reflete diretamente na procura por atendimento pelas famílias entrevistadas e no acesso aos serviços.
De acordo com o Ministério da Saúde(16), as UBS/ESF compõem a estrutura física básica de atendimento aos usuários do SUS e devem ser uma prioridade na gestão do sistema, pois são as grandes responsáveis pela resolutividade da maioria dos problemas de saúde da comunidade quando funcionam adequadamente. Assim, destaca-se que o Nível Primário de Atenção à Saúde dos neonatos de risco é tão importante quanto o Secundário e Terciário durante os primeiros seis meses de vida e nos decorrentes, principalmente devido à alta contribuição deste grupo na mortalidade infantil no Brasil. A atenção ao neonato de risco deve ser estruturada e organizada, no sentido de suprir as necessidades de saúde desse grupo vulnerável. Para tanto, devem existir recursos materiais e humanos habilitados e capazes de garantir atenção adequada à saúde dos recém-nascidos de risco(17). Assim, pode-se supor que investimentos em estrutura física e recursos humanos se mostram essenciais e urgentes.
As dificuldades apontadas pelas famílias, na presente investigação, sobre os atendimentos de urgência e emergência, são corroboradas por autores que apontam em seu estudo o tempo de espera para ser atendido e para a realização de exames como a maior insatisfação dos pacientes entrevistados (55%); seguidas da quantidade insuficiente de médicos (48%) e enfermeiros (35%)(18).  Quanto à superlotação, relatada por grande parte das famílias dos neonatos, estudiosos(19) destacam que a superlotação nos serviços de emergência hospitalar constitui-se um fenômeno mundial e induz à baixa qualidade assistencial. Neste cenário, destaca-se, ainda, a importância de todos os níveis de atenção à saúde do recém-nascido serem integrados, com referência e contra referência para o processo de articulação entre a unidade hospitalar e básica, bem como a integralidade e efetividade da assistência ao neonato (não só para a enfermagem, mas para a equipe multiprofissional)(20). 

CONCLUSÃO

 O estudo teve como objetivo avaliar, na opinião das famílias de recém-nascidos de risco, os serviços de saúde e o atendimento recebido, tanto nas situações cotidianas quanto de alterações de saúde do neonato. Os resultados permitem refletir acerca do atendimento nas Unidades Básicas de Saúde aos neonatos de risco, apontando para problemas estruturais e gerenciais das unidades de saúde como dificuldades gritantes.
Destaca-se a importância de discussões sobre o acompanhamento dos recém-nascidos de risco; tanto na atenção básica quanto na hospitalar, a fim de subsidiar estratégias e políticas que possam reverter as dificuldades apontadas pela presente pesquisa. Ressalta-se ainda, que o ideal para essas crianças seria um acompanhamento multiprofissional em serviço de referência.
Sugerem-se novos estudos que possam preencher lacunas do conhecimento sobre a temática e oferecer subsídios para promover melhorias no atendimento prestado pelas unidades de saúde, contribuindo, direta e indiretamente, para a melhor qualidade de vida dos neonatos de risco.
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